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Migradoras Afro -Euroasiáticas, concluído em Haia, em 15 
de agosto de 1996.

Em cumprimento da alínea c) do n.º 2 do artigo XIV, o 
Acordo entrou em vigor para o Ruanda em 1 de setembro 
de 2014.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 69/2003 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 47/2003, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 19 de agosto de 2003, tendo depositado o respetivo 
instrumento de ratificação em 11 de dezembro de 2003, 
conforme o Aviso n.º 140/2005, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 78, de 21 de abril de 2005.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 18/2016
Por ordem superior se torna público que, em 25 de 

fevereiro de 2015, a Mauritânia depositou, junto do Go-
verno do Reino dos Países Baixos, país depositário, o seu 
instrumento de adesão ao Acordo para a Conservação das 
Aves Aquáticas Migradoras Afro -Euroasiáticas, concluído 
em Haia, em 15 de agosto de 1996.

Em cumprimento da alínea c) do n.º 2 do artigo XIV, o 
Acordo entrou em vigor para a Mauritânia em 1 de maio 
de 2015.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 69/2003 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 47/2003, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 19 de agosto de 2003, tendo depositado o respetivo 
instrumento de ratificação em 11 de dezembro de 2003, 
conforme o Aviso n.º 140/2005, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 78, de 21 de abril de 2005.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 SAÚDE

Portaria n.º 121/2016
de 4 de maio

A Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua atual 
redação, aprova o regime jurídico da promoção da segu-
rança e da saúde no trabalho, prevendo a possibilidade da 
promoção e a vigilância da saúde a determinados grupos 
de trabalhadores ser assegurada através das unidades do 
Serviço Nacional de Saúde, de acordo com legislação 
específica a aprovar pelo ministério responsável pela área 
da saúde.

Neste âmbito, a Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, 
veio regular essa possibilidade, determinando que a pro-
moção e vigilância da saúde a grupos de trabalhadores 
específicos é efetuada através da prestação de cuidados de 
saúde primários do trabalho, nos Agrupamentos de centros 
de saúde (ACES), por médicos das unidades funcionais 
dos respetivos ACES, com especialidade em medicina 
geral e familiar.

Posteriormente, o Despacho n.º 9184/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 16 de julho, 
veio clarificar os termos de aplicação do disposto na Por-

taria n.º 112/2014, de 23 de maio, determinando que nos 
ACES os médicos com especialidade de medicina geral e 
familiar prestam no âmbito estrito da Portaria n.º 112/2014, 
de 23 de maio, cuidados de saúde primários do trabalho, 
não implicando os mesmos, neste sentido, o exercício da 
especialidade de medicina do trabalho pelo médico de 
medicina geral e familiar.

Importa, contudo, verificar que nos termos dos arti-
gos 107.º e 108.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 
na sua atual redação, lei habilitante à Portaria n.º 112/2014, 
de 23 de maio, a responsabilidade técnica da vigilância 
da saúde cabe ao médico do trabalho e as consultas de 
vigilância da saúde devem ser efetuadas por médico que 
reúna os requisitos previstos no artigo 103.º da referida 
lei, considerando -se médico do trabalho para efeitos da 
presente lei, o licenciado em Medicina com especiali-
dade de medicina do trabalho reconhecida pela Ordem 
dos Médicos.

Neste contexto, as consultas de vigilância da saúde 
efetuadas no Serviço Nacional de Saúde, no âmbito do 
artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua 
redação atual, não podem ser asseguradas por especialistas 
de Medicina Geral e Familiar, por se tratar de funções 
específicas da especialidade de Medicina do Trabalho, 
para as quais estes profissionais não estão devidamente 
habilitados, assim como, não pode ser emitida por estes 
especialistas, a respetiva ficha de aptidão.

Neste sentido, importa revogar o disposto na Portaria 
n.º 112/2014, de 23 de maio, garantindo -se a qualidade e 
segurança dos cuidados de saúde prestados no âmbito da 
saúde no trabalho aos grupos de trabalhadores específicos 
referidos no artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de se-
tembro, na sua redação atual.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 

e da Saúde, ao abrigo do disposto no artigo 76.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual e no 
artigo 1.º e nas alíneas a) e b) do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 124/2011, de 29 de dezembro, na sua redação atual, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à revogação da Portaria 
n.º 112/2014, de 23 de maio, que regula a prestação de 
cuidados de saúde primários do trabalho através dos Agru-
pamentos de Centros de Saúde visando assegurar a pro-
moção e vigilância da saúde a grupos de trabalhadores 
específicos, de acordo com o previsto no artigo 76.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, e suas alterações.

Artigo 2.º
Norma revogatória

A presente portaria revoga a Portaria n.º 112/2014, de 
23 de maio.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando 
Manuel Ferreira Araújo, em 29 de abril de 2016. 


